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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 691/STF. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. CONDENAÇÃO EM 
REGIME SEMIABERTO E PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. ADEQUAÇÃO AO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA LIMINAR. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. DETERMINADA A EXPEDIÇÃO DA GUIA DE 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA E COMPATIBILIZAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR AO REGIME SEMIABERTO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. É fato que "o STF tem decidido, há algum tempo, pela 
incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva - aos réus 
condenados a cumprir pena em regime semiaberto ou aberto - por 
configurar a segregação cautelar, medida mais gravosa. Tal regra, 
todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta, como 
nas hipóteses de necessidade do encarceramento cautelar para evitar-se 
reiteração delituosa ou nos delitos de violência de gênero". (AgRg no 
AREsp n. 2.412.318/BA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023).
3. Como visto, o agravante foi condenado a 5 anos e 5 meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, por integrar organização 
criminosa armada, voltada para a prática de crimes graves, notadamente 
o tráfico de drogas e associação para o tráfico. Nesse contento, o Juízo 
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de primeiro grau, ao proferir a sentença condenatória, denegou ao réu o 
direito de recorrer em liberdade, tendo em vista o risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois ele responde a outras ações penais.
4. Neste particular, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, 
DJe 18/02/2022).
5. Além disso, segundo a jurisprudência desta Corte Superior "Não é 
teratológica a decisão do Desembargador relator que, vislumbrando a 
impossibilidade de apreciação da matéria em sede de juízo perfunctório, 
tendo em vista a faculdade que lhe é concedida, solicita informações ao 
Juízo de origem para melhor análise do pedido formulado no mandamus 
originário e delega ao colegiado o julgamento do mérito, após o parecer 
do Parquet, não se verificando, portanto, hipótese de superação do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF" (AgRg no HC n. 529.007/SP, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe de 23/9/2019).
6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691/STF. 
7. Agravo regimental desprovido. Contudo, ordem concedida de 
ofício para determinar a expedição da guia de execução provisória, de 
modo a garantir a adequação da segregação cautelar do agravante ao 
regime semiaberto estabelecido na sentença.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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de primeiro grau, ao proferir a sentença condenatória, denegou ao réu o 
direito de recorrer em liberdade, tendo em vista o risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois ele responde a outras ações penais.
4. Neste particular, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, 
DJe 18/02/2022).
5. Além disso, segundo a jurisprudência desta Corte Superior "Não é 
teratológica a decisão do Desembargador relator que, vislumbrando a 
impossibilidade de apreciação da matéria em sede de juízo perfunctório, 
tendo em vista a faculdade que lhe é concedida, solicita informações ao 
Juízo de origem para melhor análise do pedido formulado no mandamus 
originário e delega ao colegiado o julgamento do mérito, após o parecer 
do Parquet, não se verificando, portanto, hipótese de superação do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF" (AgRg no HC n. 529.007/SP, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe de 23/9/2019).
6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691/STF. 
7. Agravo regimental desprovido. Contudo, ordem concedida de 
ofício para determinar a expedição da guia de execução provisória, de 
modo a garantir a adequação da segregação cautelar do agravante ao 
regime semiaberto estabelecido na sentença.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO RICARDO LEAL DA 

SILVA contra decisão da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado contra decisão liminar do Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco (e-STJ fls. 98/100) e rejeitou os embargos de declaração (e-STJ 

fls. 110/112). 

Consta dos autos que o agravante foi condenado a 5 anos e 5 meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime previsto no art. 2º, § 2º, da 

Lei n. 12.850/2013, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fls. 28/51). 

Nesse contexto, impetrou-se habeas corpus perante a Corte estadual, que indeferiu a 

liminar (e-STJ fls. 10/11). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a necessidade de superação da 

Súmula n. 691/STF, vez que a decisão liminar do TJPE está eivada de flagrante 

ilegalidade. Sustenta a incompatibilidade entra a fixação do regime semiaberto na 

condenação e a manutenção da prisão preventiva do agravante. 
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Diante disso, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para 

revogar a prisão preventiva do agravante, mediante a expedição do alvará de soltura. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida. 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, ao condenar o réu a 5 anos e 5 meses de reclusão, em regime 

semiaberto, pela prática do crime de integrar organização criminosa armada, o Juízo de 

primeiro grau denegou-lhe o direito de recorrer em liberdade pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 50):

Também NEGO o direito de apelar em liberdade aos réus (...) PAULO 
RICARDO LEAL DA SILVA (...) uma vez que, embora tecnicamente 
primários, eles respondem a outras ações penais, o que demosntra o risco de 
reiteração delitiva, recomendando a manutenção da custódia cautelar para 
resguardar a ordem pública. 

Por sua vez, ao indeferir a liminar e manter a segregação cautelar, o 

Desembargador Relator ponderou que (e-STJ fl. 11): 

Como medida extraordinária que é, a concessão de liminar não possui 
previsão legal específica, sendo, contudo, admitida pela doutrina e 
jurisprudência pátrias, desde que a relevância da fundamentação aduzida na 
inicial e o perigo da demora estejam demonstrados de forma clara e evidente, 
o que não é o caso dos autos.
De fato, sem ouvir a autoridade coatora, em regra, torna-se difícil a 
apreciação da liminar.
Na hipótese em debate, em uma primeira análise, não é possível concluir pelo 
constrangimento ilegal, sendo necessário avaliar as peculiaridades do caso.
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Além do mais, pode a aludida autoridade trazer aos autos as informações que 
não foram colacionadas pelo impetrante.
Dito isto, por não constatar, de plano, a presença dos elementos 
autorizadores da medida pleiteada, INDEFIRO a liminar.

De fato, a Suprema Corte firmou entendimento em sentido diverso, ou seja, de 

que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva". 

(AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco 

Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a 

prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na condenação, além de 

não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em 

desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC 

221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro André Mendonça,  

Segunda Turma, DJe 20/4/2023).

Ainda segundo o STF, isso não impede que a prisão seja mantida em casos 

excepcionais e desde que apresentada fundamentação demonstrando a 

imprescindibilidade da medida. Nessas hipóteses, deve-se realizar a compatibilização da 

custódia com o regime ao qual o réu foi condenado.

Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento 

de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal 

regra comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero. 

Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 

19/4/2023).

Como visto, o agravante foi condenado a 5 anos e 5 meses de reclusão, em 

regime inicial semiaberto, por integrar organização criminosa armada, voltada para a 

prática de crimes graves, notadamente o tráfico de drogas e associação para o tráfico. 

Nesse contento, o Juízo de primeiro grau, ao proferir a sentença condenatória, denegou ao 

réu o direito de recorrer em liberdade, tendo em vista o risco efetivo de reiteração 

delitiva, pois ele responde a outras ações penais. 

Neste particular, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Além disso, segundo a jurisprudência desta Corte Superior "Não é teratológica 

a decisão do Desembargador relator que, vislumbrando a impossibilidade de apreciação 
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da matéria em sede de juízo perfunctório, tendo em vista a faculdade que lhe é concedida, 

solicita informações ao Juízo de origem para melhor análise do pedido formulado no 

mandamus originário e delega ao colegiado o julgamento do mérito, após o parecer do 

Parquet, não se verificando, portanto, hipótese de superação do enunciado n. 691 da 

Súmula do STF" (AgRg no HC n. 529.007/SP, Relator Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 23/9/2019).

Assim, a questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo 

Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o caso de superação 

do enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDENAÇÃO EM REGIME 
SEMIABERTO E PRISÃO PREVENTIVA. ADEQUAÇÃO AO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA CORTE. VULTOSA 
QUANTIA DE ENTORPECENTE. EXCEPCIONALIDADE QUE DEVE SER 
MELHOR AVALIADA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas turmas 
criminais no sentido de que não há incompatibilidade entre a negativa do 
direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso 
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e desde 
que o acusado seja mantido em local compatível com o regime fixado na 
sentença.
3. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de 
que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão 
preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ 
acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez 
que "[a] tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de 
cumprimento da pena imposta na condenação, além de não estar prevista em 
lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em desrespeito ao 
que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC 
221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André 
Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).
4. Isso não impede que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde 
que apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da 
medida. Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o 
entendimento de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do 
regime inicial semiaberto, tal regra comporta exceções, como situações de 
reiteração delitiva ou violência de gênero. Precedentes". (AgRg no HC 
223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 19/4/2023).
5. A negativa do apelo em liberdade do réu foi fundamentada na gravidade 
concreta da conduta, retratada na expressiva quantidade de drogas 
apreendidas (mais de meia tonelada de maconha). Ausência de flagrante 
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ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 do STF.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 826.873/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. CONDENAÇÃO PELOS CRIMES DE POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO E MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. ART. 12 E 
ART. 16 DA LEI Nº 10.826/2003. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS ARMAS E MUNIÇÕES APREENDIDAS. 
RISCO À ORDEM PÚBLICA. REINCIDÊNCIA DELITIVA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. MATÉRIA OBJETO 
DO HABEAS CORPUS NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus em razão da incidência do enunciado de súmula 691/STF, 
posto que as teses da defesa não foram apreciadas pelo tribunal de origem, 
alegando constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentação idônea 
para a prisão preventiva e à incompatibilidade entre o regime inicial 
semiaberto e a manutenção da prisão cautelar. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de concessão 
de habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em outro habeas 
corpus, à luz da Súmula 691 do STF. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade concreta da conduta, 
especialmente devido à apreensão de significativa quantidade de armas e 
munições, incluindo um revólver com numeração suprimida e munições de 
diversos calibres.
4. Além disso, o paciente possui histórico de envolvimento com organização 
criminosa e é processado por tráfico de entorpecentes, o que justifica a 
necessidade de manutenção da prisão para garantir a ordem pública e evitar 
a reiteração delitiva.
5. Não há flagrante ilegalidade que permita superar o entendimento 
consolidado na Súmula 691 do STF, que impede o conhecimento de habeas 
corpus contra decisão que indeferiu liminar em tribunal de origem, salvo 
situações excepcionais.
6. Quanto à alegação de incompatibilidade entre o regime semiaberto e a 
prisão preventiva, não se verifica ilegalidade, uma vez que a segregação 
cautelar se justifica diante da gravidade dos fatos e dos elementos concretos 
que indicam o risco à ordem pública. IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 937.857/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DE APELAR EM LIBERDADE. COMPATIBILIDADE REGIME 
SEMIABERTO COM PRISÃO CAUTELAR. IMPETRAÇÃO VOLTADA 
CONTRA O INDEFERIMENTO DA LIMINAR. SUPERAÇÃO DO ÓBICE DA 
SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O mérito da impetração originária não foi analisado pelo Tribunal a quo, a 
atrair o impeditivo da Súmula n. 691 do STF, só ultrapassado nos casos em 
que a ilegalidade é tão flagrante que não escapa à pronta percepção do 
julgador.
2. Como delineado no decisum combatido, a validade da prisão foi atestada 
por ocasião do julgamento do RHC n. 155.427/MG, em que foi negado 
provimento ao recurso da defesa, diante da existência de motivos concretos 
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para a imposição da constrição cautelar (grande quantidade de droga 
apreendida e reiteração delitiva), que foram referidos pelo juízo sentenciante 
na parte em que negou o recurso em liberdade.
3. No que se refere à tese de incompatibilidade da prisão preventiva com o 
regime de cumprimento de pena imposto no édito condenatório, "[a] 
jurisprudência desta Corte já se manifestou pela compatibilidade da 
manutenção da prisão preventiva e a fixação de regime semiaberto na 
sentença, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, que tem admitido a adequação da segregação provisória ao regime 
fixado na sentença condenatória" (HC n. 662.146/SC, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, 5ª T. DJe de 8/10/2021, destaquei).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 725.564/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 22/3/2022.)

 
Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Contudo, concedo a 

ordem de ofício para determinar a expedição da guia de execução provisória, de modo a 

garantir a adequação da segregação cautelar ao regime semiaberto estabelecido na 

sentença. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 959.162 / PE
Número Registro: 2024/0423765-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00011717420208171090 00088824520228172001 00530069720248179000 11717420208171090 
530069720248179000 88824520228172001

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ PEREIRA DO NASCIMENTO JUNIOR
ADVOGADOS : LUIZ PEREIRA DO NASCIMENTO JUNIOR - PB018895

MARINA BATISTA VIANA - PB032004B
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : PAULO RICARDO LEAL DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : AGRICIO SEVERINO SOARES
CORRÉU : DANILO ALVES RODRIGUES
CORRÉU : SIMONE MARIA DA CONCEICAO
CORRÉU : CARLOS ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA FILHO
CORRÉU : THYAGO BEZERRA DE LIMA
CORRÉU : DANIEL BARBOSA NASCIMENTO
CORRÉU : MARIANA MILENA FERREIRA DA SILVA
CORRÉU : LUZIANA ALICE PAZ MENDONCA
CORRÉU : EROS LYRA QUINTEIRO DOS SANTOS
CORRÉU : THALLYTA ALVES DA SILVA
CORRÉU : CARLOS ALBERTO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO ASSUNTO :
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CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO RICARDO LEAL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ PEREIRA DO NASCIMENTO JUNIOR - PB018895

MARINA BATISTA VIANA - PB032004B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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